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Mercado eleva projeção de
inflação para 4,99% e reduz PIB

Governo monitora rede
de divulgação de bets

e derruba 506 sites

www.jornalodiasp.com.br TERÇA-FEIRA, 29 DE SETEMBRO DE 2026

Fundado em 5 de abril de 1933

Esporte
F1 tem chegada mais apertada do ano em Baku
Por Tiago Mendonça

Como tradicionalmente
acontece, o GP do Azerbaijão,
disputado no sábado, 26, foi
completamente transformado
pela intervenção do safety-car.
Tudo mudou quando Alexander
Albon atingiu a barreira de
pneus na curva 5, faltando 20
voltas para o final, e trouxe as
bandeiras amarelas.

Naquele momento, o líder
George Russell tinha vantagem
de 11s2 sobre o segundo colo-
cado, Oscar Piastri. A corrida
estava praticamente ganha. O
reagrupamento do pelotão, no
entanto, reabriu a disputa. E a
partir da relargada, a ameaça
trocou de nome e sobrenome.

Max Verstappen ultrapas-
sou Oscar Piastri na freada da

primeira curva e assumiu a segun-
da posição. E se alguém tinha rit-
mo para pressionar Russell nas
voltas final, esse alguém certa-
mente era Verstappen. Ele se man-
teve próximo ao piloto britânico,
pronto para aproveitar qualquer
oportunidade.

E ela veio na última volta,
quando Valtteri Bottas bateu na
curva 15, no final do segundo
setor. Os pilotos tiveram de redu-
zir a velocidade ao passar pelo
ponto do acidente e, com isso,
Russell não conseguiu regenerar
energia suficiente para a entrada
da longa reta de Baku.

Verstappen se aproveitou,
grudou no vácuo do adversário e
apostou tudo na última tentativa.
Os dois cruzaram a linha de che-
gada separados por apenas 0s196,
mas ainda com Russell à frente.

Foi a chegada mais apertada da
temporada e a mais apertada des-
de Ayrton Senna e Nigel Mansell
em Jerez de la Frontera, em 1986.

Naquela oportunidade, os
dois primeiros chegaram separa-
dos por apenas 0s014. O recorde
absoluto ainda é a vitória de Pe-
ter Gethin sobre Ronnie Peterson
no GP da Itália de 1971, em Mon-
za: 0s010. O resultado acabou
sendo justo diante de um fim de
semana dominado por Russell.

Ao fazer a pole position, lide-
rar a corrida de ponta a ponta e
ainda registrar a melhor volta da
prova, Russell alcançou seu pri-
meiro “Grand Chelem”, um feito
tão difícil que até hoje só 29 pi-
lotos conseguiram. Em toda a
história, há mais campeões do
mundo (35) do que autores de
Grand Chelem.

GeorgeGeorgeGeorgeGeorgeGeorge Russell

“Aquele trecho final acho que
foi o mais divertido que já tive em
uma corrida de F1”, resumiu Rus-
sell. “Eu podia sentir ele fungan-

do no meu pescoço e, de repente,
era como volta de classificação,
uma atrás da outra. O ritmo era
tão alto que estávamos tirando

um segundo por volta de todo
o grid. Foi uma supercorrida”.

O GP do Azerbaijão também
ficou marcado pelos múltiplos
acidentes da relargada da vol-
ta 36. Franco Colapinto errou
a freada e acertou, de uma vez
só, o companheiro de equipe
Pierre Gasly e Lando Norris,
que brigavam pela sétima po-
sição. Colapinto se desculpou
imediatamente, mas a equipe
ficou furiosa.

Norris chegou a dizer que
Colapinto “não deveria estar
na F-1”, mas posteriormente se
arrependeu e se desculpou. Em
um enrosco semelhante, no
mesmo momento, Arvid Lind-
blad também arrebentou com
a corrida do parceiro Liam La-
wson. O brasileiro Gabriel Bor-
toleto acabou em 15º.

Fo
to

/ F
lo

re
nt

 G
oo

de
n 

/ D
PP

I

Augusto Farfus vence as 6 horas de Fuji
em final eletrizante no FIA WEC

O Brasil voltou ao lugar
mais alto do pódio no Campeo-
nato Mundial de Endurance da
FIA (FIA WEC). Augusto Far-
fus venceu no domingo as 6
Horas de Fuji, no Japão, na ca-
tegoria LMGT3, após uma corri-
da de recuperação e uma atua-
ção decisiva nos minutos finais.

Ao lado de Sean Gelael e
Darren Leung, o brasileiro le-
vou o BMW M4 GT3 EVO #32
do Team WRT à vitória depois
de largar no fundo do pelotão
da categoria. A equipe avan-
çou durante as seis horas de
prova e chegou à fase decisi-
va em condições de disputar
as primeiras posições. Farfus
assumiu o carro para o trecho
final e transformou a recupe-
ração em vitória.

Após a última rodada de
pit stops, o BMW #32 ocupa-
va a quinta posição. Na relar-
gada final, com cerca de 20 mi-

nutos restantes, Farfus partiu
para o ataque e protagonizou
uma sequência de ultrapassa-
gens que o levou à liderança da
LMGT3.

O brasileiro recebeu a ban-
deira quadriculada com 1s062 de
vantagem sobre o Aston Mar-
tin #27 da Heart of Racing, en-
quanto a Corvette #34 da Ra-
cing Team Turkey by TF com-
pletou o pódio.

As 6 Horas de Fuji tiveram
uma configuração incomum
desde sábado. As condições
meteorológicas impediram a re-
alização da classificação e da
Hyperpole, fazendo com que o
grid fosse definido a partir dos
tempos dos treinos livres.

Na Hypercar, a Alpine #36
partiu da primeira posição e
confirmou desde o início o forte
ritmo apresentado ao longo do
fim de semana. A equipe france-
sa permaneceu na disputa pela

liderança durante grande parte
das seis horas e parecia enca-
minhada para a vitória.

O cenário mudou completa-
mente na última hora.

Um acidente envolvendo a
McLaren #58 provocou uma
nova neutralização da prova e
abriu uma janela estratégica
para as equipes. A Toyota apos-
tou em uma parada curta, colo-
cando apenas o combustível ne-
cessário para chegar ao final. A
estratégia permitiu que o Toyo-
ta TR010 HYBRID #8, que esta-
va em sexto antes da sequência
decisiva de pit stops, retornas-
se à pista na liderança.

Com cerca de 20 minutos
restantes, a corrida recomeçou
e Ryo Hirakawa precisou resis-
tir à forte pressão de Victor Mar-
tins, no Alpine #36.

A diferença na bandeirada
mostra o nível da disputa: ape-
nas 0s591 separaram os dois car-

ros após seis horas de corrida.
Hirakawa, Sébastien Buemi e

Brendon Hartley conquistaram
assim a vitória diante do públi-
co japonês, com o BMW #15
completando o pódio da Hyper-
car na terceira posição.

O resultado marcou ainda a
décima vitória da Toyota em casa
nas 6 Horas de Fuji.

UMA LMGT3 DECIDIDA
NA PISTA

Se a estratégia foi determi-
nante para definir a vitória ge-
ral, na LMGT3 o espetáculo fi-
cou por conta das disputas di-
retas por posição.

A corrida começou de manei-
ra turbulenta, com incidentes
ainda nas primeiras curvas e su-
cessivas mudanças na ordem da
categoria. O BMW #32 precisou
construir sua recuperação ao
longo das seis horas, com Dar-
ren Leung e Sean Gelael man-

tendo o carro na disputa antes
da entrada de Farfus para o tre-
cho decisivo.

As diferentes intervenções
do safety car nem sempre favo-
receram o trio, obrigando a equi-
pe a recuperar posições mais de
uma vez.

Na fase final, porém, o BMW
estava competitivo e Farfus
aproveitou a oportunidade.

Com pressão, tráfego e pou-
co tempo restante, o brasileiro
avançou sobre os adversários
até assumir a liderança e garan-
tir a vitória do Team WRT.

“Durante toda a corrida ti-
vemos ritmo, mas cada safe-
ty car veio no momento erra-
do, então avançávamos e de-
pois voltávamos a perder po-
sições. Não foi fácil. Eu pre-
cisava atacar. Estou feliz com
o que conseguimos”, afirmou
Farfus após a prova.

O companheiro  Darren

Leung destacou justamente a
atuação do brasileiro no en-
cerramento da corrida, clas-
sificando como especial o
que Farfus conseguiu fazer
sob pressão para levar o trio
à vitória.

Após Fuji, o FIA WEC re-
torna à Europa para a reta fi-
nal da temporada. A próxima
etapa será inédita: as 6 Horas
de Barcelona, entre os dias 16
e 18 de outubro, no Circuit de
Barcelona-Catalunya, na Espa-
nha. A prova entra no calen-
dário de 2026 em substituição
à etapa do Qatar e marcará a
primeira visita do Campeona-
to Mundial de Endurance ao
circuito catalão. Depois de
Barcelona, a temporada segue
para as 6 Horas de Monza, de
6 a 8 de novembro, que encer-
ram o campeonato e substitu-
em a etapa originalmente pre-
vista no Bahrein.

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

34º C

18º C

Terça: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,21
Venda:      5,21

Turismo
Compra:   5,23
Venda:      5,41

Compra:    5,92
Venda:       5,92
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Uma força-tarefa do governo
federal derrubou 506 sites com
indícios de oferta irregular de
apostas online depois da edição
da medida provisória (MP) que
proibiu as bets no Brasil. Uma rede
para divulgação de apostas onli-
ne com 212 mil usuários no Tele-
gram também é monitorada.

O Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP) informou que
ampliou o monitoramento do mer-
cado de apostas online no ambien-
te digital depois da publicação da
MP do fim das bets por meio de
força-tarefa entre a pasta e o Mi-
nistério da Fazenda (MF). Página 3

O mercado financeiro ele-
vou a expectativa para a in-
flação e reduziu a estimativa
de crescimento da economia
em 2026. Os dados constam
do boletim Focus, divulgado na
segunda-feira (28) pelo Ban-
co Central.

A projeção para o Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) passou de
4,92% para 4,99%. Para 2027,
a estimativa sobe de 4,3% para
4,31%, enquanto a para 2028
foi mantida em 3,8%.

As estimativas inflacioná-
rias ocorrem após a divulga-
ção, na última sexta-feira (25),
do Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
15 (IPCA-15), prévia da in-
flação oficial. O indicador
ficou em 0,7% em setembro,
depois de registrar deflação
de 0,4% em agosto.

Com o resultado, a infla-
ção acumulada em 12 me-
ses subiu para 4,47%, ante
4,24% registrados em agos-
to.                         Página 3

Página 2

Última semana de setembro
 tem mais de 4.500 vagas de

emprego no Cate,
com salários de até R$ 4.300

  Página 5

AGU pede 72 horas para se
manifestar sobre ações

para liberar bets
Página 6

Bancários da Caixa relatam
cobranças indevidas, altos valores

e pouca transparência no
plano de saúde, impasse da greve
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São Paulo já tem um idoso para
cada pessoa com menos de 15 anos
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A PALAVRA - “Anjos, louvem a Deus, o Senhor; louvem a sua
glória e o seu poder.” Salmos 29.1

As mulheres são maioria entre os idosos paulistas, e essa
diferença aumenta à medida que a idade avança.

O estado de São Paulo já tem
um idoso para cada pessoa com
menos de 15 anos, segundo da-
dos do Painel População da Fun-
dação Seade. O índice de enve-
lhecimento alcançou 101,0, o que
significa que há 101 pessoas com
60 anos ou mais para cada 100
crianças e adolescentes com me-
nos de 15 anos, de acordo com
os dados de 2025. Em 1950, essa
relação era de apenas 11,6.

“O que observamos é uma
mudança importante na estrutu-
ra etária da população paulista.
Em 1950, havia cerca de 12 ido-
sos para cada 100 crianças e ado-
lescentes com menos de 15 anos.
Hoje, essa relação chegou a pra-
ticamente um para um, mostran-
do que a população do estado

está se tornando cada vez mais
madura”, afirma Bernadette Wald-
vogel, gerente da área de Demo-
grafia da Fundação Seade.

As mulheres são maioria en-
tre os idosos paulistas, e essa
diferença aumenta à medida que
a idade avança. A população com
60 anos ou mais soma 8,4 milhões
de pessoas. Considerando a po-
pulação total do estado, os ido-
sos correspondem a 18,4% dos
habitantes, sendo 10,5% mulhe-
res e 7,9% homens.

Avanço do envelhecimento
Outro movimento que come-

ça a influenciar esse cenário é a
chegada da geração X à terceira
idade. Entre os paulistas, 549 mil
têm exatamente 60 anos e fazem

parte dessa geração, formada
pelos nascidos entre 1965 e 1980.
Eles representam 6,6% da popu-
lação idosa. O contingente com
60 anos ou mais já se aproxima
daquele formado pelas pessoas
entre 45 e 60 anos, que reúne 9,2
milhões de habitantes.

A velocidade do envelheci-
mento fica evidente na evolução
do indicador nas últimas déca-
das. O índice de envelhecimento
paulista (número de pessoas com
60 anos ou mais por 100 indiví-
duos de 0 a 14 anos) cresceu 8,7

vezes entre 1950 e 2025. Em 2000,
havia 34,1 idosos para cada 100
pessoas com menos de 15 anos;
em 2010, essa relação chegou a
53,9; em 2020, a 82,3; e, em 2025,
ultrapassou pela primeira vez a
marca de 100.

Em 1950, a população paulis-
ta era predominantemente jovem,
com apenas 11,6 idosos por 100
crianças e adolescentes de até 15
anos. No início do século XXI, o
índice chegou a 34,1 e, em 2025,
há praticamente um idoso para
cada pessoa com menos de 15

anos, revelando importante alte-
ração na estrutura etária paulis-
ta, que se torna progressivamen-
te mais envelhecida.

O envelhecimento também
avançou pelos municípios pau-
listas. Em 2000, Águas de São
Pedro era o único município do
estado em que o número de ido-
sos superava o de crianças e
adolescentes, com índice de
110,9. Em 2025, os indicadores
estão mais elevados, embora per-
maneçam diferenças regionais:
os menores índices continuam
concentrados ao sul do estado,
enquanto ao norte predominam
municípios com mais de 120 ido-
sos para cada 100 pessoas com
menos de 15 anos.

O município de Turmalina regis-
trou o maior índice de envelheci-
mento, de 322,0, superando Águas
de São Pedro, com 270,1. Esse ce-
nário reflete, em geral, a combina-
ção da baixa fecundidade com o
aumento da expectativa de vida.

Em 2000, os municípios com
os menores índices de envelhe-
cimento concentravam-se ao sul
e no litoral paulista, destacando-

se Francisco Morato (11,5%) na
região metropolitana, com forte
predominância de jovens. No nor-
te do estado, a maioria dos muni-
cípios apresentava índices supe-
riores a 40% e estavam mais con-
centrados a noroeste. O único
município em que o número de
pessoas da terceira idade supera-
va o de jovens era Águas de São
Pedro (110,9%) na região central.

Em 2025, os menores índice
continuam no sul do estado,
como em Itapevi (53,8%), na re-
gião metropolitana, cujo valor indi-
ca que a população está envelhe-
cendo, mas ainda há mais jovens.
No norte do estado, predominam os
municípios com índices de envelhe-
cimento superiores a 120%, sobre-
tudo na região noroeste, indicando
uma população mais envelhecida.
No conjunto, os índices aumenta-
ram significativamente, sendo que
as áreas localizadas a noroeste do
estado continuam apresentando
os maiores valores. Esse proces-
so está associado, sobretudo, à
combinação de baixa fecundida-
de e aumento da expectativa de
vida. (Governo de SP)
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Última semana de setembro tem mais de 4.500 vagas
de emprego no Cate, com salários de até R$ 4.300

As unidades do Cate - Cen-
tro de Apoio ao Trabalho e Em-
preendedorismo da Prefeitura de
São Paulo iniciam a semana com
mais de 4.500 vagas de emprego
em setores como saúde, logística,
comércio e serviços, entre outros.
Os salários variam de R$ 1.187, para
office-boy, a R$ 4.300, para garçom.
Os interessados podem se inscre-
ver até quarta-feira (30), às 18h, em
cate.prefeitura.sp.gov.br, ou com-
parecer a uma das unidades do
serviço espalhadas pela capital.

Na área de atendimento, são
mais de 180 vagas, com salários
entre R$ 1.650 e R$ 2.600. Os re-
quisitos de escolaridade vão do
ensino fundamental ao médio
completo. Há oportunidades para
candidatos com ou sem experi-
ência, de acordo com cada sele-
ção. As vagas estão distribuídas
por regiões como 25 de Março,
Vila das Belezas, Campo Limpo,
Santana, Ipiranga e Vila Andra-
de, entre outras.

O setor gastronômico reúne
mais de 80 vagas para funções
como cozinheiro, ajudante, coor-
denador e garçom. Os requisitos
variam do ensino fundamental ao
superior completo, e há oportu-
nidades para candidatos com ou
sem experiência. Os salários po-
dem chegar a R$ 4.300. As regi-

ões de trabalho incluem Bela Vis-
ta, República, Brooklin, Carrão e
Tatuapé, entre outras.

Para quem busca uma opor-
tunidade na área de logística, são
mais de 90 vagas, com destaque
para repositor de mercadorias e
auxiliar de logística. Os salários
variam de R$ 1.200 a R$ 2.300, e a
escolaridade exigida vai do ensi-
no fundamental ao médio com-
pleto. Algumas empresas pedem
experiência de até seis meses,
mas também há seleções para
quem busca o primeiro emprego.

Na construção civil, são mais
de 70 vagas para funções como
ajudante de obras, pedreiro e pin-
tor, entre outras. Para concorrer,

é necessário ter, no mínimo, o
ensino fundamental. As habilida-
des dos candidatos no segmen-
to também serão avaliadas. Há
oportunidades em diversas regi-
ões da cidade.

Contrata SP - 50+
Na quinta-feira (1º/10), das 9h

às 16h, o Cate Central recebe o
Contrata SP - 50+, mutirão de
empregabilidade com 200 vagas
exclusivas para pessoas com 50
anos ou mais, nos setores de co-
mércio e serviços. A iniciativa
celebra o Dia Internacional da
Pessoa Idosa, data dedicada à
conscientização sobre o enve-
lhecimento e à importância de

mudanças de atitude em relação
a esse público.

O processo seletivo será rea-
lizado na Rua Álvares Penteado,
203, no Centro, para cargos como
padeiro, atendente, caixa e con-
trolador de acesso, entre outros.
Para participar, os interessados
devem se inscrever pelo Portal
Cate até 30 de setembro.

No dia do mutirão, os candi-
datos deverão apresentar RG,
CPF, carteira de trabalho, física
ou digital, e currículo atualizado.
Quem precisar também poderá
elaborar o currículo no local, com
o auxílio da equipe do Cate.

Vagas para a Fórmula 1
Continuam abertas as sele-

ções para trabalhar no Grande
Prêmio de São Paulo de Fórmula
1, com mais de 2.700 vagas para
controlador de acesso, vigilante,
bombeiro civil e auxiliar de limpe-
za. A remuneração é por diária,
com valores que variam de R$ 130
a R$ 250, conforme a função.

Para participar, os interessa-
dos devem retirar a carta de en-
caminhamento em uma das 46
unidades do Cate ou comparecer
diretamente à unidade Interlagos,
localizada na Avenida Interlagos,
6.122, onde são realizadas as se-
leções. (Prefeitura de SP)
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DTP prorroga validade de cadastro
municipal de motoristas de táxi,
escolar, carga a frete e motofrete

A Prefeitura de São Paulo, por
meio da Secretaria Municipal de
Mobilidade Urbana e Transpor-
te (SMT) e do Departamento de
Transportes Públicos (DTP), in-
forma que, em virtude da Delibe-
ração CONTRAN nº 279, prorro-
gou até 9 de dezembro de 2026 a
validade dos cadastros munici-
pais de condutores das modali-
dades de táxi (Condutax), esco-
lar, carga a frete e motofrete (Con-

dumoto) com vencimento entre 5
de junho e 8 de dezembro de 2026.

A Portaria SMT/DTP n° 222,
publicada na segunda-feira (28)
no Diário Oficial da Cidade, de-
termina que a prorrogação seja
aplicada automaticamente a to-
dos os cadastros que atendam
aos requisitos descritos. Por-
tanto, não será necessário emi-
tir novo documento, com as re-
feridas licenças permanecendo

válidas durante o período de
prorrogação.

Serão beneficiados pela me-
dida 3.400 condutores, sendo
2.746 taxistas, 484 condutores
escolares, 16 de carga a frete e
154 motofretistas.

A prorrogação da validade
dos cadastros municipais de
condutores se dá pelo fato de a
Deliberação CONTRAN nº 279
ter estendido para 9 de dezem-

bro de 2026 a validade da Autori-
zação para Conduzir Ciclomotor
e da Carteira Nacional de Habili-
tação (CNH) com vencimento
entre 5 de junho e 8 de dezembro
de 2026. A CNH renovada e em
validade é um dos requisitos para
a renovação do Condutax, do
Condumoto e dos cadastros mu-
nicipais de condutores das mo-
dalidades escolar, carga a frete.
(Prefeitura de SP)

Uso simultâneo de medicamentos
exige alerta e revisão médica constantes

Para envelhecer com saúde,
bem-estar e qualidade de vida,
vale a pena ficar alerta para o que
se chama de polifarmácia, que
nada mais é do que o uso simul-
tâneo de cinco ou mais medica-
mentos, geralmente um recurso
utilizado para quem trata de múl-
tiplas doenças crônicas, mas que
tem seus riscos.

De acordo com o médico,
pesquisador e coordenador do
programa USP 60+ Egídio Dorea,
em todo o planeta, cerca de 39%
a 45% dos idosos se encaixam no
perfil. “No Brasil, dependendo da
população estudada, a prevalên-
cia varia entre 18% e 57%, sendo
muito mais comum entre as mu-
lheres, pacientes com várias co-

morbidades e pessoas com mais
de 75 anos. Embora muitas vezes
esses remédios sejam necessári-
os, o excesso é um grande pro-
blema”, adverte ele.

O uso excessivo está associ-
ado a reações adversas, intera-
ções perigosas entre as substân-
cias, quedas, episódios de con-
fusão mental e hospitalizações,
mas o pior é o aumento do risco
da iatrogenia, “que são os danos
não intencionais causados pelo
próprio tratamento médico. Ve-
mos muito o uso prolongado e
inapropriado de medicamentos
como benzodiazepínicos (remédi-
os para dormir), anti-inflamatóri-
os e inibidores de prótons sem
uma indicação clara”.

Dorea relata que, para se li-
vrar desse ciclo, o recomendável
é o uso racional de medicamen-
tos e a desprescrição. “O idoso
não deve parar os remédios por
conta própria, mas sim sentar com

seu médico e revisar a lista perio-
dicamente. O objetivo é reduzir
doses ou suspender medicamen-
tos que não trazem mais benefício
e que podem causar mais mal do
que bem.” (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Passada a eleição 2026, esta coluna de política vai publicar

quem foram os(as) parentes de políticos(as) e como foram suas
votações ... pra não cometeremos a injustiça de não citar todos(as)
vereadores(as)

.
PREFEITURA (São Paulo)
O católico Ricardo Nunes (MDB) segue defendendo Flavio

Bolsonaro (PL), que foi vítima de uma mentira sobre ter proposto
a retirada do termo “Padroeira do Brasil” [em vez de “dos(as)
católicos(as) no Brasil”

.
ASSEMBLEIA (Brasil)
Passada a eleição 2026, esta coluna de política vai publcar

quem foram os(as) parentes de políticos(as) e como foram suas
votações ... pra não cometermos a injustiça de não citar todos(as)
deputados(as)

.
GOVERNO (São Paulo)
Eleitores(as) aguardam o que fará [caso reeleito no 1º turno] o

católico Tarcísio (Republicanos), sobre a mentira contra Flávio
Bolsonaro (PL), sobre Maria (mãe de Jesus) ser padroeira só de
católicos(as) no Brasil

.
CONGRESSO (Brasil)
Empolgado pela vitória das direitas ao Senado francês, Flávio

Bolsonaro (PL) confirmou ir ao debate na tv Globo. A emissora
pediu desculpas por ter noticiado a mentira contra o senador,
sobre Maria (mãe de Jesus)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O católico Lula (dono do PT) e o fervoroso Alckmin (ex-PSDB)

seguem apoiando Flavio Dino [novel no Supremo], por ter manti-
do a liberdade de consciência e crença [via mentira contra o filho
do católico Bolsonaro]

.
PARTIDOS (Brasil)
O caso de uma mentira comprovada, acusando o católico Fla-

vio Bolsonaro (PL) sobre Maria [mãe de Jesus] não ser padroeira
dos(as) católicos(as) no Brasil é a comprovação de que as religi-
ões não salvam. Só o Cristo

.
JUSTIÇAS (Brasil)
A PEC sobre o fim das BETS e cassinos online pra salvar mise-

ráveis e pobres [mais a CBF e clubes de futebol que faturam bi-
lhões com seus jogos de azar] é a comprovação de que somente o
Cristo Arbitra a Justa Justiça

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Mercado eleva projeção de
inflação para 4,99% e reduz PIB

TERÇA-FEIRA, 29 DE SETEMBRO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

A ESTAÇÃO DAS FLORES
A estação da primavera de 2026 teve início no dia 22 de setem-

bro, às 21h05, e se encerrará em 21 de dezembro, às 18h50. Este
período é caracterizado pela transição entre as estações seca e
chuvosa, especialmente na região do Centro-Oeste brasileiro, onde
se observa um aumento gradual da umidade e o retorno das chu-
vas em diversas localidades do país. O calor deverá ser a caracte-
rística predominante. As previsões climáticas para os meses de
outubro, novembro e dezembro (OND) de 2026 apontam para tem-
peraturas superiores à média na maior parte do Brasil.

VARIEDADES DE ALGODÃO
Duas novas variedades de algodão da Embrapa, desenvolvi-

das em colaboração com a Lyntera, serão lançadas no mercado
neste mês. Essas variedades oferecem alta produtividade e exce-
lente saúde das plantas, possuindo resistência a diversas doenças
e nematoides. Além disso, os materiais utilizam biotecnologia para
proporcionar resistência a lagartas e tolerância a herbicidas.

PIRACICABA
A Comissão das Mulheres da CNA esteve presente no 2º En-

contro Nacional de Núcleos Jovens Cooperativistas, realizado pela
Cooperativa dos Plantadores de Cana do Estado de São Paulo
(Coplacana), em Piracicaba (SP). A presidenta da Comissão, Stépha-
nie Gobato, integrou a programação do evento, que contou com a
participação de jovens de várias partes do Brasil para debater so-
bre liderança e ressaltar a importância da colaboração entre coope-
rativas, sindicatos e associações no fortalecimento da representa-
ção e na atuação dos agricultores.

AGRONEGÓCIO
O Banco Central apresentou o Índice de Atividade Econômica

(IBC-Br) referente a julho, evidenciando uma retração de 0,2% na
economia do Brasil. Esse indicador é considerado uma antecipa-
ção do PIB, com a queda sendo influenciada por uma diminuição
no setor agropecuário (-1,2%). As informações também revelam
uma redução na comparação trimestral (maio a julho), com uma
queda de 0,3% em relação ao período anterior (fevereiro a abril).

CUIDADOS COM O SOLO
A chegada das chuvas demanda atenção especial dos agricul-

tores para evitar perdas nas plantações e danos ao solo. A imple-
mentação de medidas preventivas, o planejamento das atividades
e a vigilância das áreas antes e após eventos climáticos são estra-
tégias cruciais para mitigar os efeitos do excesso de água e asse-
gurar a produtividade das propriedades.

MELHORIAS NA COOPERAÇÃO
O Sistema Faesp/Senar organizou uma reunião com represen-

tantes do Consulado do Canadá em São Paulo, com foco no inter-
câmbio de informações e na exploração de oportunidades de coo-
peração entre as entidades. O encontro ofereceu à comitiva cana-
dense uma visão abrangente sobre a diversidade do agronegócio
paulista e sobre as iniciativas promovidas pela Federação da Agri-
cultura e Pecuária do Estado de São Paulo (Faesp) e pelo Serviço
Nacional de Aprendizagem Rural de São Paulo (Senar-SP) em apoio
aos agricultores.

AGRICULTURA SUSTENTÁVEL E RESILIENTE
Os sistemas de produção agrícola e as comunidades que deles

dependem enfrentam enormes desafios em um mundo que se torna
cada vez mais quente, seco e imprevisível em razão das alterações
climáticas. Um sistema agroalimentar robusto se transforma na prin-
cipal defesa contra as intensificações das perturbações climáticas,
especialmente na África. Nos planos de ação e adaptação ao clima
enviados às Nações Unidas, os governos africanos já apresenta-
ram as ferramentas necessárias para ajustar a agricultura do conti-
nente às novas condições climáticas. 

CIDADE DO PANAMÁ
Uma nova instituição educacional destinada a capacitar jovens

talentos para a modernização do setor agropecuário do Panamá foi
inaugurada pelo Presidente José Raúl Mulino, com a presença de
Muhammad Ibrahim, Diretor Geral do Instituto Interamericano de
Cooperação para a Agricultura (IICA). Este é o Centro de Especia-
lidades Agropecuárias, que visa a formação técnica de alto nível
no setor produtivo. (Com informações de assessorias e IA) 

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

O mercado financeiro elevou
a expectativa para a inflação e
reduziu a estimativa de cresci-
mento da economia em 2026. Os
dados constam do boletim Focus,
divulgado na segunda-feira (28)
pelo Banco Central. 

A projeção para o Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) passou de 4,92%
para 4,99%. Para 2027, a estimati-
va sobe de 4,3% para 4,31%, en-
quanto a para 2028 foi mantida
em 3,8%.

As estimativas inflacionárias
ocorrem após a divulgação, na
última sexta-feira (25), do Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo 15 (IPCA-15), prévia
da inflação oficial. O indicador
ficou em 0,7% em setembro, de-
pois de registrar deflação de 0,4%
em agosto.

Com o resultado, a inflação
acumulada em 12 meses subiu
para 4,47%, ante 4,24% registra-
dos em agosto.

Segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística

(IBGE), a alta foi impulsionada
principalmente pelo fim do des-
conto do bônus de Itaipu nas
contas de energia elétrica.

PIB
A previsão para o crescimen-

to da economia caiu pela terceira
semana consecutiva. A projeção
para o Produto Interno Bruto
(PIB) recuou de 1,88% para 1,86%
em 2026. Há quatro semanas, as
expectativas, segundo o Focus,

era de que a economia do país
cresceria 1,92%.

Para 2027, a expectativa pas-
sou de 1,43% para 1,41%. Em
2028, a previsão caiu de 1,87%
para 1,83%.

Selic
A expectativa para a taxa bá-

sica de juros (Selic) permanece
estável. O mercado projeta a taxa
em 13,5% ao ano no fim de 2026.
Para 2027, a previsão continua em

12% ao ano e, para 2028, em
10,5%.

A taxa básica de juros é o prin-
cipal instrumento utilizado pelo
Banco Central para controlar a
inflação. Quando a Selic é eleva-
da, o crédito tende a ficar mais
caro, o que reduz o consumo e
ajuda a conter a alta dos preços,
além de estimular a poupança.

A redução dos juros busca es-
timular a atividade econômica, ao
facilitar o acesso ao crédito e in-
centivar investimentos e consumo.

Vale lembrar que os bancos
consideram também outros fato-
res, na hora de definir os juros
cobrados dos consumidores.
Entre eles, risco de inadimplên-
cia, lucro e despesas administra-
tivas.

Dólar
A estimativa para o dólar tam-

bém ficou inalterada. A cotação
da moeda norte-americana é pro-
jetada em R$ 5,20 ao final de 2026,
R$ 5,28 em 2027 e R$ 5,30 em 2028.
(Agência Brasil)

Governo monitora rede de
divulgação de bets e derruba 506 sites

Uma força-tarefa do governo
federal derrubou 506 sites com
indícios de oferta irregular de
apostas online depois da edição
da medida provisória (MP) que
proibiu as bets no Brasil. Uma
rede para divulgação de apostas
online com 212 mil usuários no
Telegram também é monitorada.

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública (MJSP) informou
que ampliou o monitoramento do
mercado de apostas online no
ambiente digital depois da publi-
cação da MP do fim das bets por
meio de força-tarefa entre a pasta
e o Ministério da Fazenda (MF).

“O trabalho busca interrom-
per o acesso a plataformas que
operem sem autorização e impe-
dir que novos endereços sejam
usados para oferecer apostas ao
público brasileiro”, informou, em
nota, o MJSP.

Um relatório do Laboratório
de Operações Cibernéticas (Ci-
berlab) do MJSP identificou que
a publicidade de bets continua-
va circulando em plataformas da
Meta, do Google e no TikTok. Os
anúncios chamavam para novos
cadastros com oferta de bônus e

incentivos como “convide ami-
gos e ganhe R$ 888,00” e “Ganhe
R$ 50,00 grátis”.

A MP editada na última sex-
ta-feira (25) prevê dez dias de pra-
zo para retirada de publicidade
que já estava em circulação, proi-
bindo qualquer novo anúncio.

No Google, foram identifica-
dos 1,9 mil anúncios de bets.

“Não foi possível separar,
nesse conjunto, quais anúncios
eram novos e quais já estavam
ativos antes da proibição”, diz o
informe do ministério.

O Ciberlab anunciou que vai
continuar monitorando as plata-
formas para verificar o cumpri-
mento da legislação e pediu me-
didas das bigtechs para detectar
páginas com identidade dissimu-
lada e links mascarados.

Na Meta, o Ciberlab identifi-
cou sete anúncios, sendo que
dois deles começaram a ser vei-
culados durante a vigência da
medida provisória. O documento
do órgão do MJSP pede a notifi-
cação da Meta para derrubada
dos anúncios que começaram
após edição da MP.

“Alguns anúncios utilizavam

nomes de páginas diferentes das
marcas exibidas e links cujo do-
mínio também não correspondia
à marca anunciada. O relatório
aponta que esses elementos po-
dem indicar ocultação do anun-
ciante real e do destino do tráfe-
go”, informou o Ciberlab.

Ainda segundo o Ministério da
Justiça e Segurança Pública, as
ações contra os 506 sites suspeitos
e o monitoramento da publicidade
das bets fazem parte da “estratégia
de impedir que a oferta de apostas
continue por novos domínios,
anúncios, aplicativos e outros ca-
minhos no ambiente digital”.

Telegram
A força-tarefa do governo

ainda identificou 43 canais e gru-
pos ativos no Telegram com pro-
paganda e divulgação de apos-
tas e jogos de cassino online que
somam 212,6 mil membros.

A relação dessas contas foi
encaminhada no domingo (27)
aos órgãos competentes da Fa-
zenda e da Justiça “para verifica-
ção técnica e administrativa da
situação dos operadores e ado-
ção das providências cabíveis”.

O governo identificou pro-
messas de “260% de lucro men-
sal”, oferta de “robôs” para apos-
tas e alegações de taxas de acer-
to de até 99,8%.

“A atuação integrada busca
impedir que a retirada formal das
bets seja contornada pela migra-
ção das atividades para redes
sociais, aplicativos, grupos fe-
chados, canais clandestinos ou
plataformas hospedadas fora do
país”, diz nota do MJSP.

Bets ilegais
Após a publicação da MP

proibindo as bets, teriam surgi-
do 440 novos sites de apostas
online sem registro no Brasil. Os
dados são do site Bet Legal, man-
tido pela empresa de cibersegu-
rança Iron Security, que presta
serviços a casas de apostas onli-
ne no Brasil.

Essa plataforma começou a
medir o número de bets irregula-
res em 1º de setembro deste ano,
com os primeiros sites irregula-
res detectados a partir do dia 21
de setembro, quatro dias antes
da publicação da MP pelo gover-
no federal.  (Agência Brasil)

Governo eleva para R$ 500 mi multa
máxima por preço abusivo do combustível

O governo Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) aumentou de R$
14 milhões para R$ 500 milhões
a multa máxima para importado-
res, produtores, distribuidoras,
transportadoras e donos de
postos de combustível que pra-
ticam preços abusivos na ga-
solina, diesel ou etanol.

A nova multa, incluída em
uma medida provisória sobre re-
negociação de dívidas  vale tan-
to para firmas que praticam au-
mentos injustificados da mar-

gem de lucro quanto para aque-
las que, tendo produto em es-
toque, recusam fornecimento.

O chefe da Secretaria Naci-
onal do Consumidor, Ricardo
Morishita, diz que 154 postos
de combustível em 12 estados
passaram por fiscalização da
ANP, Senacon e Procons na
última semana. O número de
postos fiscalizados deve cres-
cer para 241 esta semana, se-
gundo ele.

O governo narra que essas

ações foram desencadeadas di-
ante da alta recente dos com-
bustíveis, constatada por dados
e centenas de denúncias rece-
bidas pela ANP. Fiscalizações
anteriores já lançaram R$ 700
milhões em multas contra dis-
tribuidoras, das quais ainda
cabe recurso.

Este ano o governo federal
editou uma série de medidas
com impacto estimado de R$ 27
bilhões para conter a alta no
preço dos combustíveis em

meio à Guerra do Irã e à disputa
eleitoral. Entre elas, a subven-
ção à importação e produção do
diesel, a redução do PIS/Cofins
sobre a gasolina e a isenção de
tributos federais sobre o etanol.

"Essa elevação da margem
de lucro, quando há um esfor-
ço do país gigantesco para que
nós possamos viver com tran-
quilidade, é abusiva", disse
Morishita, da Senacon, em
evento para jornalistas na se-
gunda-feira (28). (Folhapress)

Déficit nas contas externas soma
US$ 5,1 bilhões em agosto

O déficit em transações cor-
rentes do Brasil somou US$ 5,1
bilhões em agosto deste ano,
informou na segunda-feira (28)
o Banco Central (BC). O resul-
tado ficou acima do déficit de
US$ 3,8 bilhões registrado no
mesmo mês de 2025.

De acordo com as estatísti-
cas do setor externo, o aumento
do déficit ocorreu apesar da me-
lhora da balança comercial, em
razão da ampliação dos gastos
líquidos com serviços e das re-
messas de lucros e dividendos
ao exterior.

Em 12 meses encerrados em
agosto, o déficit em transações
correntes alcançou US$ 63 bi-
lhões, o equivalente a 2,47% do
Produto Interno Bruto (PIB).

A balança comercial registrou
superávit de US$ 6,6 bilhões em
agosto, ante US$ 5,3 bilhões no

mesmo mês do ano passado
As exportações de bens so-

maram US$ 33,3 bilhões, com
crescimento de 12,1% na compa-
ração anual, enquanto as impor-
tações atingiram US$ 26,7 bi-
lhões, alta de 9,4%.

Na conta de serviços, o défi-
cit chegou a US$ 5,3 bilhões, um
aumento de 28,2% em relação a
agosto de 2025.

As maiores despesas líquidas
ocorreram nos segmentos de
transporte (US$ 1,5 bilhão), tele-
comunicações, computação e in-
formações (US$ 1,3 bilhão), alu-
guel de equipamentos (US$ 1,1
bilhão) e propriedade intelectual
(US$ 1 bilhão). O déficit com via-
gens internacionais permaneceu
em US$ 1 bilhão.

Renda Primária e investimentos
A conta de renda primária,

que inclui lucros, dividendos e
juros, registrou déficit de US$ 7
bilhões em agosto, ante US$ 5,4
bilhões um ano antes. As despe-
sas líquidas com lucros e divi-
dendos somaram US$ 5,9 bilhões.

Os investimentos diretos no
país (IDP), indicador considera-
do de melhor qualidade para fi-
nanciar as contas externas, regis-
traram ingresso líquido de US$
7,4 bilhões em agosto. No acu-
mulado de 12 meses, os aportes
alcançaram US$ 86,6 bilhões, o
equivalente a 3,39% do PIB.

Os investimentos em cartei-
ra apresentaram saída líquida
de US$ 5,2 bilhões no mês. As
retiradas líquidas em ações e
fundos de investimento totali-
zaram US$ 6,5 bilhões, parcial-
mente compensadas por in-
gressos de US$ 1,3 bilhão em
títulos domésticos.

Reservas internacionais
As reservas internacionais

somaram US$ 372,6 bilhões em
agosto, aumento de US$ 2,9
bilhões em relação ao mês an-
terior.

Segundo o BC, a elevação
decorreu principalmente da valo-
rização de moedas frente ao dó-
lar e das receitas de juros das
aplicações das reservas.

Revisão dos dados
O Banco Central também di-

vulgou a revisão anual das esta-
tísticas do setor externo. Para
2025, o déficit em transações cor-
rentes foi revisto de US$ 66,7 bi-
lhões para US$ 67,4 bilhões.

Para 2026, o déficit acumula-
do em transações correntes de
janeiro a julho foi revisado de
US$ 36 bilhões para US$ 38,5 bi-
lhões. (Agência Brasil)
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SOU SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2026
CNPJ nº 62.271.128/0001-47 - NIRE 35300672747

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 23 de setembro de 2026, às 16 
horas, na sede da Sou Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na cidade 
de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Marcos Penteado de 
Ulhoa Rodrigues, n.º 939, 8º andar, Torre 1, Edifício Jacarandá, Tamboré, CEP 
06.460-040. 2. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sr. Henrique Carvalho 
Silva; e Secretária: Sra. Cristiana Ferreira. 3. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: A 
convocação foi dispensada, tendo em vista a presença dos acionistas represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”). 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a 
realização da 8ª (oitava) emissão, pela Companhia, de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em até 3 (três) séries, com 

Prata Digital Ltda., para colocação privada (“Colocação Privada”); (ii) autori-
zar a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas necessárias para a 
devida efetivação da deliberação prevista no item “i” acima, inclusive a nego-
ciação e celebração de todos os documentos necessários à realização, formali-
zação e aperfeiçoamento da Emissão e da Colocação Privada, bem como 
quaisquer aditamentos aos referidos documentos, e contratar os demais pres-
tadores de serviços para a Emissão e a Colocação Privada, incluindo, sem limi-
tação, depositária central, escriturador, auditor independente, contador, 
agente de cobrança e assessores jurídicos, podendo, para tanto, negociar e 

Diretoria da Companhia no âmbito da Emissão e da Colocação Privada. Os ter-

-
xo). 5. DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas, pelos acionistas da Companhia, as seguintes deliberações: 
5.1. Aprovar a 8ª (oitava) emissão, pela Companhia, de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em até 3 (três) séries, com 

“Emissão” e “Debêntures”, respectivamen-
te), nos termos da Lei das Sociedades por Ações, da Lei nº 14.430, de 3 de 
agosto de 2022 (“Lei 14.430”), e da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), as quais serão objeto de Colocação Privada, 
nos termos do “Instrumento Particular da Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 
até 3 (Três) Séries, para Colocação Privada, da Sou Securitizadora S.A., Lastreada 
em Direitos Creditórios Financeiros Originados pelo Prata Digital Ltda.” 
(“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de 
emissora, a MB Securitização e Distribuição S.A., na qualidade de Debenturista 
Sênior e Debenturista Mezanino, e os Debenturistas Subordinados, com a in-
terveniência do Prata Digital Ltda., na qualidade de Originador, com as seguin-
tes características e condições: 5.1.1. Número da Emissão: A Emissão constitui a 
8ª (oitava) emissão de debêntures da Companhia. 5.1.2. Valor Total da 
Emissão:
de reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”
2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais) referentes às Debêntures 

de reais) referentes às Debêntures Mezanino. 5.1.3. Séries: A Emissão será rea-
lizada em até 3 (três) séries, sendo (i) a 1ª (primeira) série, subordinada 
(“Debêntures Subordinadas”); (ii) a 2ª (segunda) série, sênior (“Debêntures 
Seniores”); e (iii) a 3ª (terceira) série, mezanino (“Debêntures Mezanino”). 
5.1.4. Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 20.000 (vinte mil) 
Debêntures, sendo: (i) 2.200 (duas mil e duzentas) Debêntures Subordinadas; 
(ii) 16.800 (dezesseis mil e oitocentas) Debêntures Seniores; e (iii) 1.000 (mil) 
Debêntures Mezanino. 5.1.5. Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário 

na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 5.1.6. Data de Emissão: Para 
-

tembro de 2026 (“Data de Emissão”), a qual corresponderá, ainda, à data de 
início da rentabilidade. 5.1.7. Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hi-
póteses de resgate antecipado, amortização extraordinária e/ou aceleração 
do vencimento previstas na Escritura de Emissão: (i) as Debêntures Seniores e 
as Debêntures Mezanino terão prazo de vencimento de 36 (trinta e seis) meses 
contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 23 de setembro de 
2029; e (ii) as Debêntures Subordinadas terão vencimento em 23 de setembro 
de 2029. 5.1.8. Subordinação: As Debêntures Subordinadas serão subordina-
das às Debêntures Seniores e às Debêntures Mezanino, e as Debêntures 

-
to, observada a Ordem de Alocação dos Recursos prevista na Escritura de 
Emissão. As Debêntures Subordinadas serão subscritas e mantidas exclusiva-
mente pelos Debenturistas Subordinados, que deverão subscrevê-las, até a 
Data de 1ª Integralização das Debêntures Seniores, em montante no mínimo 

Garantias: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 
-

dejussórias, sem prejuízo da instituição do Regime Fiduciário e da constituição 
do Patrimônio Separado. 5.1.10. Regime Fiduciário e Patrimônio Separado: 

-
duciário, em caráter irrevogável e irretratável, sobre os Direitos Creditórios 
endossados, os Ativos Financeiros e os recursos disponíveis na Conta 
Centralizadora (“Regime Fiduciário”), com a consequente constituição do 
patrimônio separado (“Patrimônio Separado”), até a liquidação integral do 

Escritura de Emissão será registrada na Laqus Depositária de Valores 
Mobiliários S.A. (“Laqus”). 5.1.11. Conversibilidade: As Debêntures serão sim-
ples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 5.1.12. 
Tipo e Forma: As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, 

por extrato de posição de custódia expedido pela Laqus ou por extrato emiti-
do pelo Escriturador, conforme o caso. 5.1.13. Atualização Monetária: Não 
haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das Debêntures. 
5.1.14. Remuneração: (i) Debêntures Seniores: sobre o Valor Nominal Unitário 
ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores incidirão, a par-

18,65% (dezoito inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, calculados de forma exponen-

cial e cumulativa, pro rata temporis por dias corridos, conforme fórmula cons-
tante da Escritura de Emissão; (ii) Debêntures Mezanino: sobre o Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 

-
dos correspondentes a 20,65% (vinte inteiros e sessenta e cinco centésimos 
por cento) ao ano, base 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, calcu-
lados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por dias corridos, 
conforme fórmula constante da Escritura de Emissão; e (iii) Debêntures 
Subordinadas: não farão jus a juros remuneratórios, sendo remuneradas ex-
clusivamente pelo excesso de liquidez do Patrimônio Separado, conforme a 
Ordem de Alocação dos Recursos. 5.1.15. Pagamento da Remuneração e 
Amortização: A Remuneração e o Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Seniores e das Debêntures Mezanino serão pagos mensalmente, até o 7º (sé-
timo) Dia Útil de cada mês, a partir do 3º (terceiro) mês contado da Data de 
Emissão, conforme o cronograma do Anexo VII da Escritura de Emissão e o 
mecanismo de Amortização Extraordinária Cash Sweep. O Valor Nominal 
Unitário das Debêntures Subordinadas somente será amortizado após a quita-
ção integral do saldo devedor das Debêntures Seniores e das Debêntures 
Mezanino. Os pagamentos das Debêntures estão condicionados ao efetivo 

Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros, e serão realizados conforme a 
Ordem de Alocação dos Recursos. 5.1.16. Resgate Antecipado, Amortização 
Extraordinária e Aceleração de Vencimento: As Debêntures estarão sujeitas às 
hipóteses de Resgate Antecipado, Amortização Extraordinária Cash Sweep, 
Amortização Extraordinária Facultativa, Resgate Antecipado Facultativo, 
Eventos de Aceleração de Vencimento, Eventos de Desalavancagem e Eventos 
de Realavancagem, nos termos da Escritura de Emissão. 5.1.17. Encargos 
Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia 

por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata 
temporis, nos termos da Escritura de Emissão. 5.1.18. Subscrição e 
Integralização: As Debêntures serão subscritas por meio de boletins de subscri-
ção e integralizadas de acordo com os procedimentos da Laqus, da seguinte 
forma: (i) as Debêntures Seniores e as Debêntures Mezanino, em moeda cor-
rente nacional, pelo Valor Nominal Unitário na respectiva Data de 1ª 
Integralização ou, se integralizadas posteriormente, pelo Valor Nominal 
Unitário acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis; e 
(ii) as Debêntures Subordinadas, em moeda corrente nacional, pelo Valor 
Nominal Unitário, ou mediante a entrega de Direitos Creditórios que atendam 
aos Critérios de Elegibilidade, considerado o seu valor de face. 5.1.19. 
Colocação e Negociação: As Debêntures serão objeto de Colocação Privada, 
sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de 
valores mobiliários e sem qualquer esforço de venda perante investidores in-
determinados, não estando sujeitas a registro perante a CVM ou a ANBIMA. As 
Debêntures Seniores e as Debêntures Mezanino serão subscritas pela MB 

por ela emitidos, a serem distribuídos por meio de oferta pública nos termos 
da Resolução CVM nº 88, de 27 de abril de 2022, via plataforma de investimen-
to participativo. As Debêntures não serão registradas para negociação em 
mercado organizado. 5.1.22. Lastro: As Debêntures serão lastreadas em direi-

crédito consignado privado, emitidas por devedores pessoas físicas em favor 
da QI Sociedade de Crédito Direto S.A., da BMP Sociedade de Crédito Direto 
S.A. ou da Celcoin Sociedade de Crédito Direto S.A. (cada qual, “Endossante”), 
originadas pelo Prata Digital Ltda., na qualidade de correspondente bancário 
(“Originador”
endosso, nos termos do Contrato de Promessa de Endosso e dos respectivos 
Termos de Endosso, observados os Critérios de Elegibilidade (“Direitos 
Creditórios”

A presente ata será arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo – 
JUCESP, nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, com 
a redação dada pela Lei nº 14.711, de 30 de outubro de 2023, e divulgada na 
forma da legislação e da regulamentação aplicáveis. 5.1.25. Demais Condições: 
Todas as demais condições, regras, critérios de elegibilidade, índices e patama-
res, hipóteses de resolução do endosso, resgate, amortização, aceleração de 
vencimento, encargos moratórios e demais características da Emissão serão 
aqueles previstos na Escritura de Emissão. 5.2. A autorização à Diretoria da 
Companhia, ou a seus procuradores, para praticar todos os atos necessários à 
realização da Emissão e da Colocação Privada, incluindo, mas não se limitando 

que observado o acima disposto; (b) contratar os prestadores de serviços para 
a Emissão, incluindo a Laqus, na qualidade de depositária central e escritura-
dor, o Auditor Independente, o Contador, o Agente de Cobrança e os assesso-
res jurídicos, podendo negociar e assinar os respectivos contratos; (c) negociar 
e celebrar todos os documentos necessários à realização, formalização e aper-
feiçoamento da Emissão e da Colocação Privada, incluindo a Escritura de 
Emissão, o Contrato de Promessa de Endosso, os Termos de Endosso e os bole-
tins de subscrição, bem como quaisquer aditamentos; e (d) tomar todas as 
providências necessárias à implementação das deliberações ora tomadas, in-
clusive o registro da Escritura de Emissão na Laqus e o arquivamento desta ata 

Companhia relacionados às deliberações acima. 6. ESCLARECIMENTOS: Foi 
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o dis-
posto no artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente 
ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa – 
Henrique Carvalho Silva, Presidente; Cristiana Ferreira, Secretária. 8. 
ACIONISTAS PRESENTES: Eduardo Mauro Prates, Felipe Cristiano Ródio, 
Henrique Carvalho Silva, Leonardo Alves dos Santos de Alencar Guimarães, 
Yuri Lopes Pamplona, Yuri Temer. Barueri, 23 de setembro de 2026. Mesa: 
Henrique Carvalho Silva - Presidente; Cristiana Ferreira - Secretária
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Governo cria 3ª fase do Desenrola
com compra de dívidas pela União
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva assinou na última sexta-
feira (25), em São Paulo, medida
provisória que cria a terceira fase
do programa de renegociação de
dívidas de pessoas físicas, o De-
senrola Brasil 3.0.

A principal novidade é que a
União poderá comprar, em leilão,
carteiras de dívidas que não fo-
ram pagas e repassar integral-
mente ao devedor o desconto
obtido na operação.

Pelo programa, poderão ser
adquiridas, em leilão, carteiras
de dívidas bancárias e não ban-
cárias de até R$ 10 mil, conside-
rando o valor original, com
inadimplência superior a 720
dias e inferior a 1.645 dias, o
equivalente a aproximadamen-
te dois a quatro anos e meio.

A expectativa do governo é
que até R$ 150 bilhões em dívidas
sejam elegíveis para compra pela
União. Considerando a adesão
parcial de credores e devedores,
a estimativa é que R$ 75 bilhões
sejam efetivamente renegociados.
O programa poderá beneficiar até
15 milhões de pessoas.

O desconto mínimo previs-
to é de 90%. Assim, se uma car-
teira for adquirida pela União
com esse percentual de desá-
gio, o mesmo desconto será re-
passado ao devedor. O saldo
poderá ser quitado à vista ou
parcelado, com acréscimo de
juros, em condições que ainda
serão definidas pelo Conselho

Monetário Nacional.
O ministro do Planejamento e

Orçamento, Bruno Moretti, infor-
mou que serão destinados R$ 15
bilhões para o programa.

Como funcionará
Os credores interessados par-

ticiparão de leilões, que poderão
ser realizados em lotes e separa-
dos conforme a natureza das dívi-
das, bancárias ou não bancárias.
As propostas serão classificadas
pelo maior desconto oferecido.

O credor deverá entregar a
totalidade dos créditos elegíveis
de cada devedor, sem possibili-
dade de selecionar apenas parte
das dívidas.

A operação poderá contar
com a Caixa Econômica Federal e
o Banco do Brasil, inclusive por
meio de fundos de investimento
em direitos creditórios dos quais
a União participe como cotista.

Endividamento
Dados do Tesouro Nacional

mostram que, em agosto deste
ano, o estoque de dívidas
inadimplidas registradas nos bi-
rôs de crédito, com até cinco
anos de atraso, chegava a R$ 592
bilhões. Eram 83,9 milhões de
pessoas negativadas, com mé-
dia de quatro dívidas por pes-
soa e valor médio de R$ 7 mil em
dívidas por pessoa.

Do estoque, cerca de 55%
correspondem a dívidas não ban-
cárias, como contas de água, luz,

telefonia e débitos no varejo. As
dívidas de serviços de água, luz
e energia representam 20% do
total, segundo os dados apresen-
tados durante o ato de assinatu-
ra da medida provisória.

Histórico
A terceira fase dá continui-

dade às duas etapas anteriores
do programa, que, segundo o
governo, já alcançaram 25 mi-
lhões de pessoas.

Na primeira fase, foram mais
de 8 milhões de operações de
renegociação, com R$ 53 bi-
lhões em dívidas renegociadas
e 15 milhões de pessoas e famí-
lias atendidas.

A segunda fase registrou
mais de 5,5 milhões de operações,
R$ 22 bilhões em dívidas renego-
ciadas e 10 milhões de pessoas e
famílias atendidas.

Cronograma
Setembro/2026: publicação

da MP (texto final, que altera a
Lei nº 14.690/2023).

Novembro/2026: publicação
do chamamento para entrega de
propostas.

Dezembro/2026: entrega de
propostas pelos credores.

Janeiro/2027: homologação
das propostas selecionadas.

Fevereiro/2027: assinatura de
contratos e início do repasse do
deságio aos devedores (quitação
à vista ou parcelamento). (Agên-
cia Brasil)

Cashback da reforma tributária dará
novo reajuste ao Bolsa Família em 2027

Um aumento na renda de 28
milhões de famílias inscritas no
Cadastro Único de programas so-
ciais do governo está previsto
para o próximo ano, quando co-
meça o pagamento do cashback
da reforma tributária. Entre elas
estão 19 milhões que recebem o
Bolsa Família.

Cada família deve receber em
média R$ 350 por ano referentes à
devolução da CBS, a Contribui-
ção sobre Bens e Serviços que
substitui PIS, Cofins, IOF-Segu-
ros e parte da arrecadação do IPI
(Imposto sobre Produtos Indus-
trializados) a partir de janeiro.

O valor considera a estimati-
va feita pelo governo após a apro-
vação da lei que regulamentou a
reforma, atualizada pela inflação.
O número exato será definido pela
Receita Federal e depende, por
exemplo, de qual será a alíquota
do novo tributo. Quanto maior o
percentual, maior a devolução.

Outro cálculo, realizado a pe-
dido da Folha por Giovani Padi-
lha, um dos responsáveis pelo
programa de devolução criado no
Rio Grande do Sul em 2022, apon-
ta um cashback máximo de R$ 354
no próximo ano para uma família
que tem o Bolsa Família como úni-
ca fonte de renda, considerando
uma alíquota de 10% para CBS.

Subsecretário adjunto da Recei-
ta do RS, ele tem coordenado os
grupos que tratam do assunto des-
de a regulamentação da reforma.

Um cashback nesse valor re-
presentaria um acréscimo de 3,8%
em cima do valor médio do benefí-
cio do Bolsa Família, estimado em
R$ 777 mensais a partir de outu-
bro, quando entra em vigor o rea-
juste de 15,04% anunciado pelo
governo na semana passada.

O custo da devolução deve

Presidente diz que alta da dívida
pública não causa pânico

Dívida pública atinge R$ 9,29 tri
em agosto, e parcela atrelada

à Selic tem novo recorde
A fatia de títulos da dívida

federal vinculados à taxa Selic
subiu pelo segundo mês segui-
do e chegou ao maior patamar
da história, segundo relatório
do Tesouro Nacional divulga-
do na segunda-feira (28) pelo
Ministério da Fazenda.

A dívida pública federal
total atingiu R$ 9,29 trilhões
em agosto, uma alta de 0,04%
em comparação a julho. A
parcela dos títulos remune-
rados por taxa flutuante, que
variam de acordo com a taxa
Selic, passou de 51,11% para
52,74%. Isso significa que a
maioria da dívida pública fe-
deral vem de títulos que es-
tão sujeitos à variação da taxa
básica de juros.

No início deste ano, a
proporção desses papéis na
dívida pública federal alcan-
çou o maior patamar desde
outubro de 2005. Em junho,
eles respondiam por 49,32%
do total, percentual ainda
muito próximo do pico de ja-
neiro de 2026 (49,42%). Em

julho, o percentual tinha che-
gado a 51,11%, ultrapassando a
maior marca de 2003.

No fim de agosto, o Tesouro
revisou o plano para a gestão da
dívida pública, em uma sinaliza-
ção de esperar que os títulos atre-
lados à taxa Selic subam ainda
mais nos próximos meses, com
possibilidade de ultrapassarem a
máxima histórica na série inicia-
da em dezembro de 2000.

A expectativa do órgão é que
esses papéis respondam por uma
fatia de 49% a 53% da DPF (dívi-
da pública federal) ao fim deste
ano. Antes, o intervalo previsto
era de 46% a 50%.

A variação se deu devido a
uma redução na Dívida Pública
Mobiliária Federal interna, que
teve seu estoque reduzido em
0,05% devido ao resgate líquido
de R$ 83,90 bilhões -quando o
governo tem mais resgates de
investidores do que emissões de
títulos da dívida.

O resultado foi neutralizado,
em parte, pela alta de juros, com
cifra de R$ 79,66 bilhões. Já a Dí-

vida Pública Federal externa
teve um aumento de 2,41%, su-
bindo para R$ 348 bilhões.

Como mostrou a Folha de
S. Paulo, o aumento das incer-
tezas sobre a trajetória das con-
tas públicas brasileiras e sobre
o cenário internacional está por
trás da necessidade do Tesouro
de emitir mais títulos da dívida
atrelados à Selic durante o atual
governo de Luiz Inácio Lula da
Silva (PT).

A participação dos títulos
vinculados ao índice de preços
da DPF, corrigidos pelo IPCA
(Índice de Preços ao Consumi-
dor Amplo), foi reduzida de
26,02%, em julho, para 23,22%,
em agosto.

As instituições financeiras
são as principais detentoras
da dívida interna do país, com
estoque de R$ 2,79 trilhões. Já
os não residentes, detentores
que são de fora do Brasil, ti-
veram um aumento de R$ 7,22
bilhões no estoque e fecharam
o mês com participação relativa
de 9,91%. (Folhapress)

ficar próximo de R$ 10 bilhões por
ano, mas o programa não afeta o
resultado do arcabouço fiscal. O
benefício será concedido por meio
de isenção ou restituição —nes-
se último caso, o valor é deduzido
da arrecadação. Dessa forma, não
será considerado gasto.

O cashback irá aumentar a par-
tir de 2029, quando começa a subs-
tituição dos tributos sobre consu-
mo de estados (ICMS) e municípi-
os (ISS) pelo IBS (Imposto sobre
Bens e Serviços). A expectativa é
que o valor dobre a partir de 2033,
após a transição, segundo cálcu-
los do governo feitos após a apro-
vação das regras pelo Congresso.

Padilha calcula que o valor pode
variar de R$ 248 a R$ 983 por ano para
quem está no Bolsa Família e possui
apenas essa renda —considerando
também a devolução do IBS.

O valor poderia chegar a mais
de R$ 5.000 por ano para residên-
cias com mais fontes de renda e
integrantes. As projeções consi-
deram o benefício potencial, que
seria obtido caso a família formali-
zasse 100% de suas compras com
a inclusão do CPF na nota.

O regulamento diz que com-
pete ao governo, por meio da Re-
ceita, estabelecer limites de gas-
tos com direito a “devolução per-
sonalizada do IBS e da CBS (cash-
back)”, nome oficial do programa.

O fisco deve fixar valores com-
patíveis com a renda da família,
para evitar fraudes, como o uso
do CPF de beneficiário por outras
famílias. Não haverá devolução
para itens sujeitos ao Imposto
Seletivo, como veículos, fumo e
bebidas alcoólicas e açucaradas.

Para chegar ao número, serão
considerados o consumo total de
bens e serviços e também dados
de notas fiscais com o CPF dos

membros da família. Para quem
vive em locais remotos, haverá
uma fórmula para compensar a fal-
ta de acesso ao comércio formal.

Único programa similar no Bra-
sil, o Devolve ICMS do RS paga
R$ 100 por trimestre mais uma par-
cela variável conforme o consumo
registrado com CPF, o que aumen-
ta o valor médio para R$ 127.

Na prática, os limites financei-
ros serão definidos pelo próximo
presidente. Entre os presidenciá-
veis, Lula (PT) é o único que cita
o programa em seu plano de go-
verno, ao falar sobre os benefíci-
os da reforma.

A CBS deverá representar
metade do cashback total a partir
de 2033, embora a alíquota proje-
tada para esse tributo seja menor
que a esperada para o IBS (em tor-
no de 18%). Nesse outro impos-
to, a devolução é limitada a 20%.
Percentuais acima disso depende-
rão da decisão de cada prefeito
ou governador.

Para a CBS, haverá devolução
de 100% do tributo para serviços
e bens classificados como essen-
ciais (botijão de gás de até 13 kg,
energia elétrica, água, esgoto, gás
canalizado e telecomunicações) e
20% nos demais casos.

Para os essenciais, o abati-
mento é feito na conta de consu-
mo —uma isenção— exceto no
caso do botijão, que será devol-
vido ao final do trimestre. Para os
demais, o pagamento também será
feito em quatro parcelas trimes-
trais, que começam a ser deposi-
tadas em 25 de abril, em uma con-
ta no nome do responsável pela
unidade familiar.

Para ter acesso ao benefício, a
família deve estar inscrita no Ca-
dÚnico e ter renda familiar mensal
per capita de até meio salário mí-

nimo (R$ 810,50). São 70 milhões
de brasileiros nessas famílias,
quase um terço da população.

O governo chegou a estimar
valores maiores de devolução,
mas o Congresso optou por uma
cesta básica com alíquota zero
ampliada, o que reduziu o poten-
cial do cashback.

Cálculos do Banco Mundial
apontam que, no sistema tributá-
rio vigente, os 10% mais pobres

respondem por 2,4% do total ar-
recadado na tributação sobre con-
sumo, mas têm uma carga que cor-
responde a 60% da renda. Entre
os 10% mais ricos, o comprometi-
mento de renda é de 13%.

Com base na POF 2017-2018, o
banco traçou cenários em que o be-
nefício poderia chegar a R$ 318 por
família com a devolução total dos
tributos, caso fossem revogados
isenções e regimes favorecidos.

No RS, o cashback reduziu em
37% o peso do ICMS para os mais
pobres e aumentou o número de
notas com CPF. Há cerca de 524
mil famílias no programa estadu-
al. A devolução é feita em um car-
tão de consumo, o que permite
identificar que quase 90% da res-
tituição é gasta com alimentação,
com o restante dividido basica-
mente entre itens farmacêuticos e
de higiene. (Folhapress)

O presidente Lula (PT) afir-
mou em entrevista à BandNews
que a alta da dívida pública, que
já chegou a 80% do PIB (Produto
Interno Bruto), não causa pâni-
co devido às reservas em dólar
que o país tem.

Na entrevista, que foi ao ar
no domingo (27), o presidente
reconheceu que a alta da dívida
preocupa, porque "não é bom
dever mais do que eu recebe", e
que vai atuar para reduzir o indi-
cador. Mas não detalhou como
alcançar esse objetivo.

"A gente vai diminuir essa
dívida pública com relação a quê?
Primeiro, sabendo gastos que são
necessários fazer. A gente vai
continuar ajudando as pessoas

mais pobres, a gente vai conti-
nuar aumentando o salário míni-
mo acima da inflação, a gente vai
continuar reajustando as coisas
que têm que reajustar."

Como mostrou a Folha de
S. Paulo, o governo Lula revi-
sou suas projeções de dívida
pública e agora vê o indicador
perto dos 90% do PIB (Produ-
to Interno Bruto) em 2029, ou
até acima desse patamar caso
o resultado das contas fique no
piso inferior da meta fiscal nos
próximos anos.

O atual mandato de Lula
deve se encerrar com uma ex-
pansão de 12 pontos percentu-
ais na dívida bruta, que fechará
o ano em 83,7% do PIB, segun-

do as novas previsões.
O ritmo de crescimento de

gastos federais tem sido alvo de
críticas do mercado financeiro e
da oposição ao presidente, devi-
do ao risco de manter o ritmo de
crescimento da dívida. Os minis-
tros Dario Durigan (Fazenda) e
Bruno Moretti (Planejamento e
Orçamento) já declararam que o
governo pretende buscar um su-
perávit efetivo nas contas a par-
tir do próximo ano.

No governo, há diferentes
discursos sobre o tema. A empre-
sários, Lula afirma que manterá
responsabilidade fiscal se for re-
eleito. No entanto, uma ala do PT
defende que o governo expanda
os investimentos.
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QUALLIO EXPERTISE CONSULTORIA S.A.
RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Em 10/08/2026, às 10h, na sede social, em São Paulo/SP, com presença dos subscritores representando a totalidade do 
capital social e dispensa de convocação, realizou-se Assembleia Geral de Constituição. Mesa: Paulo Vinicius Carmagnani Ma-
chado (Presidente) e Rafael Cesar Quallio (Secretário). Deliberações: (i) aprovada a constituição da Companhia, sociedade 
anônima de capital fechado, com sede na Avenida Santa Marina, nº 2.575, 2º andar, sala 15, Vila Albertina, São Paulo/SP; 
(ii) aprovado o capital social de R$ 100,00, dividido em 100 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço 
de R$ 1,00 por ação, integralizado em moeda corrente nacional, sendo 90 ações, no valor de R$ 90,00, subscritas por Paulo 
Vinicius Carmagnani Machado e 10 ações, no valor de R$ 10,00, por Rafael Cesar Quallio; (iii) aprovada a Diretoria composta 
por 1 Diretor Presidente, eleito Paulo Vinicius Carmagnani Machado, com mandato de 3 anos; (iv) aprovado o exercício do 
cargo de Diretor Presidente sem remuneração até ulterior deliberação; (v) aprovado o Estatuto Social; e (vi) declarada defi-
nitivamente constituída a Companhia. A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

Credservice Securitizadora S.A.
CNPJ nº 57.965.559/0001-73 – NIRE 35300650468

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de setembro de 2026
1. Data, hora e local: Aos 02/09/2026, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Avenida Paulista, nº 1.079, conjunto 
32, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01311-200 (“Companhia”). 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ricardo Laurence Tadeu 
Barletti e secretariados pela Sra. Gabriela de Paula Barletti. 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do  
§ 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença dos acionistas (i) Ricardo Laurence Tadeu Barletti, brasileiro, casado, 
empresário, inscrito no CPF/MF sob o n° 183.473.858-07, e portador do RG n° 23.764.550-6 SSP/SP, residente e domiciliado na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, com endereço residencial na Rua Simão Dias da Fonseca, n° 56, Cambuci, São Paulo - SP, CEP 01539-020,  
e (ii) Luciana de Paula Barletti, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF/MF sob o n° 153.886.948-95 e portadora do RG n° 
25.460.708-1 SSP/SP, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço residencial na Rua Simão Dias 
da Fonseca, n° 56, Cambuci, São Paulo - SP, CEP 01539-020, representando a totalidade da composição do capital social da Companhia, 
conforme assinatura constante na presente ata de assembleia. 4. Ordem do dia: (i) Deliberar sobre a autorização para a segunda emissão 
privada de debêntures da Companhia. 5. Deliberações Tomadas: Preliminarmente, foi aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário. 
Em seguida, após terem sido discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas fundadores, por unanimidade e sem reservas, 
ressalvas ou restrições, deliberam: I. Autorizar a 2ª emissão privada de debêntures da Companhia, em 30 (trinta) séries, perfazendo um total 
de 30.000 (trinta mil) debêntures simples não conversíveis em ações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pedisse, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. São Paulo, 
02/09/2026. Mesa: Ricardo Laurence Tadeu Barletti - Presidente; Gabriela de Paula Barletti - Secretária. Acionistas presentes: 
Ricardo Laurence Tadeu Barletti, Luciana de Paula Barletti Diretor Presidente, Diretora de Operações. Gabriela de Paula Barletti - 
Advogada. OAB-SP nº 500745. JUCESP nº 353.160/26-0 em 24/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária.

Ágora Investimentos S.A.
CNPJ no 07.838.582/0001-29  –  NIRE 35.300.559.266

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora, Local: Em 31.7.2026, às 14h, na sede social, Avenida Paulista, 1.450, 3o andar, Bela 
Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917. Mesa: Presidente: Vinicius Urias Favarão; Secretário: 
Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Edital de Convocação: 
Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no parágrafo 4o do artigo 124 da Lei 
no 6.404/76. Deliberação: Aprovada a incorporação desta Sociedade pela Bradesco Holding de 
Investimentos S.A., (BHI) - CNPJ no 50.991.421/0001-08, visando a promover a reorganização 
societária, objetivando a consolidação e racionalização das empresas, com maximização dos 

sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Os termos e condições da 

30.7.2026, de acordo com o disposto nos artigos 224, 225 e 227 da Lei no 6.404/76 e alterações 
posteriores. Tendo em vista a aprovação da proposta para incorporação desta Sociedade pela BHI: 
a) 
na Rua Machado de Assis, no 797, andar 11, conjunto 1.107, Centro, Osasco, SP, CEP 06018-030, 
registrada no CRC/SP sob no 2SP025800/O-5 e inscrita no CNPJ sob no 11.091.208/0001-80, como 

BHI (Sociedade Incorporadora) e esta Sociedade (Sociedade Incorporada), em 
30.7.2026, bem como o seu anexo (Laudo de Avaliação, incluindo o balanço patrimonial), tanto na 

no 6.404/76, e serão levados juntamente com esta Ata a registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo. 
desta Sociedade pela BHI, nas condições constantes do mencionado “Instrumento de Protocolo 

para todos os efeitos legais; 2) concretizada a incorporação e declarada extinta esta Sociedade, 

Hadji Thomas. Encerramento: 
para a deliberação tomada o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 

Urias Favarão; Secretário: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., 
representada por seus Diretores, Vinicius Urias Favarão e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro 

no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. Certidão - Secretaria 
o 348.519/26-6, em 

OLAMP Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 34.175.568/0001-65 - NIRE 35235573824

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.09.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Diogo Retti Fernandes, 
Secretário: Nissim Asslan Kalili. Deliberações. As sócias aprovam por unanimidade, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 5.440.560,00 para R$ 3.140.560,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da 
Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 046 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 27.595.821/0001-74 - NIRE 35.230.535.622

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 28.08.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretário: Leonardo Mesquita da Cruz. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 5.843.904,00 para  
R$ 4.646.070,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

MB STATE CAPITAL S/A
CNPJ/MF n.º 55.876.580/0001-77 -  NIRE n.º 35.300.642.104

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data: 17/07/2026. Local: Av. Paulista, n° 1471 - Conj 511, Bela Vista - CEP: 01311-927. Presença: A totalidade do capital subscrito. 
Mesa Diretora: Celso Cassimiro de Araújo, atuando neste ato como Presidente; Karen Maria de Souza Fahd, atuando neste ato 
como Secretária. Deliberações: Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade e sem ressalvas à reeleição do Diretor 
Presidente Celso Cassimiro de Araújo, portador RG n° 309XXXXXX SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 281.XXX.XXX-XX, com domicílio 
e residência, Marapé - Santos/SP, para mandato com término em 23/02/2029, permanecendo regularmente no exercício de suas 
funções, nos termos do art. 9º, §1º, do Estatuto Social, sendo reeleito para o seguinte cargo: Item “III” da ordem do dia: Os acionistas 
presentes deliberaram e aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, a alteração do parágrafo único do artigo 8º do 
Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: §Único. A Diretoria deverá ser composta por um(a) Diretor(a) Presidente 
e, caso seja eleito outro membro, este ocupará o cargo de Diretor(a) Vice-Presidente, ambos com mandato de 03 (três) anos, permitida 
a reeleição. Em razão da alteração ora aprovada, os acionistas deliberaram, ainda, aprovar a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, na forma do texto consolidado que acompanha a presente Ata como Anexo. São Paulo, 17/07/2026. Mesa Diretora 
Reeleita e Secretária: Celso Cassimiro de Araujo - Diretor Presidente Reeleito; Karen Maria de Souza Fahd - Secretária da Mesa. 
Visto Da Advogada: Dra. Katharina Manfredi - OAB/SP n.º 520.454. JUCESP nº 339.175/26-6 em 25/08/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral. 

O 16º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, com fundamento no arti-
go 216-A, §§ 4º e 13º, da lei nº 6.015/73, faz saber a LADISLAVA VITASKI, HELENA 
KOWALES KOZIKOSKI, MARCELO KOZILOSKI, JOÃO KOWALES, JOSÉ ANTO-
NIO ROSA e IONE COVALES DA SILVA E TERCEIROS EVENTUALMENTE INTE-
RESSADOS, que tramita perante esta serventia procedimento de reconhecimento ex-
trajudicial de usucapião, sob a prenotação nº 683.243, tendo como requerente Josinéia 
da Silva Chagas, brasileira, divorciada, portadora do RG n° 66.848.670-3-SSP/SP, ins-
crito no CPF n° 790.025.604-00, residente domiciliada à Rua Xiririca, n° 1.100, Vila 
Carrão, São Paulo/SP, e como requerido(s) Roberto Gaeta e Eloisa Maria Sanches Ga-
eta, na modalidade extraordinária, prevista no art. 1.238 do Código Civil, com alegação 
de posse há mais de 15 anos, tendo por objeto o imóvel localizado à Praça Itapenara, 
n° 340, parte do lote 01, da quadra 02, da Chácara Alves Magalhães, no 31° Subdistri-
to – Pirituba, nesta Capital, contribuinte n° 078.428.0228-9, matriculado sob n° 32.601, 
deste R.I.. São confrontantes do imóvel objeto do pedido: matriculado sob n° 65.066, 
deste R.I., Ladislava Vitaski, Helena Kowales Kozikoski, Marcelo Koziloski, João Kowa-
les, Vanderley Savi de Moraes, Lidia Benedito de Moraes, José Antônio Rosa e Ione 
Covales da Silva, na qualidade de proprietários; matriculado sob n° 32.601, deste R.I.; 
Roberto Gaeta e Eloisa Maria Sanches Gaeta na qualidade de proprietários; matricula 
do sob n° 12.811, deste R.I., Sobiu Matsuoka, na qualidade de proprietário. Ficam os 

-
ze) dias, contados da publicação deste edital, perante esta Serventia, situada na Rua 
Pamplona, nº 1.593, Jardim Paulista, São Paulo/SP – CEP 01405-002, de segunda a 
sexta-feira, das 9h às 16h, exceto feriados. A ausência de impugnação no referido pra-
zo implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

 

 

 

 

 

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 / NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2(a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente), 

AGE
meio da plataforma Teams (“Plataforma Digital
atualizado da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia conforme o cronograma de 

acionistas no Acordo de Acionistas e no Instrumento Particular de Compromisso de Aporte de Capital. 
1. Documentos à disposição dos Acionistas
às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia. 

procedimentos previstos neste edital. 2. Participação dos Acionistas na AGE

representantes legais ou procuradores, sendo que aqueles Acionistas que desejam participar da AGE 
deverão enviar correspondência eletrônica para o e-mail , com 

documento de identidade com foto e, se for o caso, instrumento de procuração; iii. se pessoa jurídica, 

legal(is) com foto; iv. se fundo de investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 

do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição 

representante(s) legal(is) com foto. O acesso à Plataforma Digital estará restrito aos Acionistas da 
Companhia que se credenciarem dentro do referido prazo e conforme os procedimentos acima. 

 

acesso aos Acionistas que tenham apresentado sua solicitação e documentação no prazo e nas 

Ismar Machado Assaly
Presidente do Conselho de Administração da Companhia

Bancários da Caixa relatam cobranças indevidas, altos valores
e pouca transparência no plano de saúde, impasse da greve

O técnico bancário da Caixa
Econômica Federal Matheus Cres-
po, 45, sofreu uma lesão por conta
de atividades físicas no início de
2026. Com os exames e a fisiotera-
pia, seu gasto com o plano de saú-
de da empresa, dobrou por meses.

"Muitas pessoas, por conta
desses custos todos, precisam es-
colher qual procedimento podem
fazer. Eventualmente, deixam de
fazer o tratamento se não são ur-
gentes e negligenciam a saúde por
conta do custo que tá cada vez mais
alto", disse à reportagem.

O aumento do plano de saúde
da Caixa é o principal impasse que
levou os bancários a uma greve
nacional, desde 10 de setembro,
cuja negociação foi parar no TST
(Tribunal Superior do Trabalho). A
corte vai julgar o dissídio coletivo
na terça-feira (29).

Funcionários ouvidos pela re-
portagem afirmam que o convên-
cio, muitas vezes, tem atendimen-
to precário, valores altos e cobran-
ças que não reconhecem.

Em nota, a Caixa afirma que apu-
ra todas as denúncias que recebe e
diz ainda que valores cobrados por
hospitais e médicos credenciados
são disponibilizados aos titulares
pelo apalicativo Saúde Caixa ou
portal do plano, onde também são
estão dados sobre a coparticipa-
ção em cada atendimento.

"A Caixa destaca que todas as
denúncias de erro ou falta de trans-

parência nas cobranças feitas em
hospitais credenciados ao Saúde
Caixa são apuradas e submetidas
à análise técnica especializada, que
verifica se os valores cobrados
estão compatíveis com o tratamen-
to prestado e em conformidade
com as condições contratuais vi-
gentes com o prestador de servi-
ços de saúde", diz o texto.

O banco informa ainda que "os
dados base do plano, detalhados,
são fornecidos trimestralmente às
entidades representativas dos em-
pregados, conforme previsto em
acordo coletivo de trabalho".

Dentre as queixas dos bancári-
os está o fato de que o plano pode
ter uma reajuste de 60% no valor a
ser pago para consulta em pronto-
atendimento, que subiria de R$ 75
para R$ 120, entre outros aumentos.

Crespo afirma que o convênio
funciona mal há um tempo. Ele
mora em Natal (RN) e diz que fal-
tam especialistas até na capital do
estado. "A gente ainda não tem
nenhum especialista em cirurgia
cardíaca aqui em Natal. A gente
passou uns três anos sem ter ne-
nhum urologista no Rio Grande do
Norte inteiro. Isso só foi resolvido
no ano passado", afirma.

Segundo o bancários, quem
mora no interior enfrenta uma re-
alidade pior. É preciso se deslo-
car até a capital ou para outros
estados para conseguir atendi-
mento considerado básico.

Na ausência de profissionais
credenciados, o funcionário pode
consultar médicos fora da rede,
mas precisa arcar com o custo do
próprio bolso e depois solicitar re-
embolso de parte do valor. O pro-
cesso é burocrático e, segundo
Crespo, atrasa o atendimento e exi-
ge que o trabalhador tenha o di-
nheiro adiantado.

Frederico Cruz dos Santos, 46,
trabalha como caixa em uma agên-
cia de Bauru (SP) e é diretor do
sindicato local. Ele diz que o va-
lor pago pelo banco a título de
reembolso é muito inferior ao
gasto real do funcionário. "Hoje,
em uma consulta com um profis-
sional você paga R$ 500. A Caixa
te reembolsa R$ 50", afirma.

Segundo Santos, essa defa-
sagem obriga muitos bancários a
arcar sozinhos com o custo do
atendimento particular, já que a
rede credenciada do Saúde Caixa
no interior paulista tem fila de es-
pera longa.

"Às vezes você vai marcar
uma consulta e só tem vaga daqui
a três meses. Você é obrigado a
pagar uma consulta particular por-
que tá precisando do profissional
no momento", diz.

O bancários também diz que há
falta de transparência nas cobran-
ças e nos reembolsos. Segundo
ele, a Caixa demora a responder os
pedidos de reembolso feitos pelo
site e, em alguns casos, não dá re-

torno algum.
"A gente tem vários desses

problemas e não tem transparên-
cia da Caixa, a gente não tem uma
resposta, não tem para quem re-
clamar", diz.

Santos cita ainda relatos de
cobranças indevidas na rede cre-
denciada. Segundo ele, funcioná-
rios já reclamaram de receber fa-
tura por materiais que não cor-
respondem ao que foi usado no
atendimento.

"A gente já ouviu vários rela-
tos de pessoal que foi lá, tomar
uma injeção no pronto-socorro,
e na hora que vem a cobrança,
vem uma caixa de agulha, uma
caixa de luva, uma caixa de serin-
ga. Eu usei uma, quer dizer que
toda vez que eu vou lá o hospital
tem que abrir uma caixa pra me
dar uma injeção?", questiona.

Para ele, é ruim o funcionário
ter que solicitar o prontuário a cada
procedimento só para conferir se a
cobrança está correta.

Júlia Eberhardt, bancária no
Rio de Janeiro (RJ), afirma que as
cobranças indevidas são recorren-
tes na rede credenciada ao Saúde
Caixa na capital carioca.

Segundo ela, é comum haver
cobrança de procedimentos e ma-
teriais que não foram de fato utili-
zados no atendimento na rede cre-
denciada. "A gente descobre que
eles cobram duas, três internações,
ou um colega que tomou soro e

cobraram dois rolos de esparadra-
po em mais de R$ 100", relata.

Documentos e relatos encami-
nhados à reportagem mostram ou-
tros casos de cobrança de altos
valores na rede credenciada. Em um
deles, uma funcionária da Caixa diz
ter usado apenas um curativos
simples após um procedimento
médico simples, mas o plano foi
cobrado por quase R$ 633,30 em
esparadrapo. Neste caso, o valor
foi contestado e revertido.

Uma bancária diz ter realizado
uma tomografia cujo valor do exa-
me era de R$ 705,42. Segundo a
guia do serviço médico, a fatura
apresentada incluía ainda R$
1.913,75 em materiais e R$ 877,45
em medicação, elevando o total
para R$ 3.496,62.

Ao questionar a cobrança, a
funcionária precisou pedir a emis-
são de um novo documento ape-
nas com o valor do exame.

Além disso, os funcionários
ouvidos pela reportagem também
reclamam da cobrança de uma 13ª
mensalidade do plano de saúde,
cobrada uma vez por ano além
das parcelas mensais regulares.
Segundo eles, a prática não exis-
te em nenhum outro plano de saú-
de do mercado.

A cobrança foi instituída em um
acordo coletivo fechado em 2023 e
passou a valer a partir de 2024. À
época, a Caixa alegou que a medi-
da seria necessária para cobrir o

déficit do plano.
O modelo do Saúde Caixa fun-

ciona de forma semelhante ao da
previdência no Brasil: os funcio-
nários mais jovens, que usam me-
nos o plano, financiam os funci-
onários que utilizam com mais fre-
quência. "Vai chegar uma hora
que as pessoas vão começar a
sair do programa. Eventualmen-
te o plano pode acabar quebran-
do", afirma Santos.

Eberhardt faz a comparação da
situação da Caixa com a de outras
estatais, como a Telesp (Teleco-
municações de São Paulo S/A),
que passaram por processos de
privatização, segundo ela, após
anos de sucateamento.

Segundo Eberhardt, a Caixa
também desmontou a área interna
que auditava os gastos do plano,
o que dificulta o acesso dos funci-
onários a informações sobre os
custos reais do Saúde Caixa. San-
tos defende que a categoria nego-
cie a realização de uma auditoria
externa independente sobre as
contas do Saúde Caixa.

A Caixa Econômica Federal
mantém um conselho com os pró-
prios funcionários que pode audi-
tar os gastos do plano de saúde.
Além disso, são publicados balan-
ços mensais com a discriminação
dos gastos. Eberhardt, porém, con-
sidera que a informação é insufici-
ente e não garante transparência
real. (Folhapress)



Inmet faz alerta para onda de calor
em oito estados do país
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O Instituto Nacional de Mete-
orologia (Inmet) alerta para uma
onda de calor que atinge os esta-
dos de Mato Grosso, Mato Gros-
so do Sul, Minas Gerais, Goiás, Rio
de Janeiro, São Paulo, Paraná e
Santa Catarina. As temperaturas
devem ficar 5°C acima da média
nessas localidades até o fim da tar-
de da segunda-feira (28).

No Centro-Oeste do país, cho-
ve de forma isolada no noroeste de
Mato Grosso e na faixa oeste tam-
bém pode haver chuva isolada.

Os termômetros devem che-
gar a 40°C, em Cuiabá, e a mínima
prevista nas capitais é de 20°C
em Brasília.

Na Região Sudeste, ocorrem
chuvas isoladas no litoral de São
Paulo, no sudeste de Minas Ge-
rais e no Rio de Janeiro. Ainda
pode chover de forma isolada no
sul do Espírito Santo.

Nas capitas, a temperatura
máxima esperada é de 35°C, em
Belo Horizonte, e a mínima é de e
28°C, no Rio de Janeiro.

No Norte do Brasil, chove
com trovoadas em diversas par-
tes do estado Amazonas. No
Acre, em Rondônia e em Roraima

são esperadas pancadas de chu-
va isoladas. Também pode cho-
ver no sudoeste, oeste, noroes-
te, centro e nordeste do Pará.

Entre as capitais, a tempera-
tura varia entre 22°C em Rio Bran-
co e 39°C em Palmas.

Na região Nordeste, a chuva

é esperada nos litorais da Bahia,
Sergipe, Alagoas, Pernambuco,
Paraíba e Rio Grande do Norte.

A temperatura máxima nas
capitais da região será de 39°C
em Teresina e a mínima será de
22°C em Maceió.

No Sul do país, a semana co-
meça com a chegada de uma
frente fria que traz chuva com
trovoada no Rio Grande do Sul,
no sul, centro e leste de Santa
Catarina. No oeste e norte cata-
rinense e no sudoeste, sul e les-
te do Paraná ocorre chuva iso-
lada, que pode atingir também o
oeste, centro e Campos Gerais do
Paraná.

O calor persiste apenas no
norte e noroeste do Paraná. En-
tre as capitais, a máxima será de
22°C em Porto Alegre e a mínima
será de 16°C em Curitiba. (Agên-
cia Brasil)

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou, na segunda-
feira (28), a lei que estabelece di-
retrizes nacionais e permanentes
para o desenvolvimento do fute-
bol feminino no Brasil. A Lei nº
15.522 traz uma série de atribui-
ções para o Estado, para a Con-
federação Brasileira de Futebol
(CBF) e para os clubes.

“Nós queremos que as mu-
lheres conquistem espaço em
todo mercado de trabalho, toda
atividade política, em toda ativi-
dade profissional e toda ativida-
de esportiva. Não há porque a
mulher ser tratada de forma infe-
rior”, disse Lula.

A lei estabelece que clubes
formadores de novos atletas de-
vem manter também uma equipe
feminina, e assegura às organi-
zações esportivas formadoras de
futebol feminino os mesmos di-
reitos e benefícios conferidos às
entidades formadoras do futebol
masculino.

Caberá ao Ministério do
Esporte estimular a participa-
ção de meninas no futebol, o
fortalecimento das competi-
ções de formação em todas as
idades e o apoio à criação e à
manutenção de equipes profis-
sionais e de base.

O ministério ainda deverá ar-
ticular, junto com os clubes e a
CBF, protocolos de prevenção e
enfrentamento ao racismo, discri-
minação, preconceito e violência
contra as mulheres. Essas medi-
das de proteção abrangem atle-
tas, árbitras, treinadoras, torce-
doras, gestoras, profissionais de
educação física e demais mulhe-
res que atuam no futebol.

O ministério também deverá
estimular parcerias entre escolas,

Lula sanciona lei de incentivo
ao desenvolvimento
do futebol feminino

universidades e clubes na iden-
tificação e formação de novos
talentos no futebol feminino. E
também apoiar a capacitação e
empregabilidade de mulheres nos
outros aspectos do jogo, como
na arbitragem, gestão técnica,
direção esportiva, entre outras
funções.

A nova lei também altera a Lei
das Sociedades Anônimas do
Futebol (SAF). Agora, um clube
que queira se tornar uma SAF
deverá formar atletas de futebol
feminino e masculino, ou apenas
feminino.

“A mudança dá respaldo le-
gal à formação de atletas profis-
sionais por estruturas empresa-
riais dedicadas exclusivamente ao
futebol feminino”, esclarece o
governo.

O Poder Executivo encami-
nhou o projeto de lei para o Con-
gresso Nacional em setembro de
2025. Em 2 de setembro deste ano,
o texto concluiu sua tramitação
no Legislativo, sendo aprovado
na Câmara e no Senado, indo à
sanção presidencial.

Copa do Mundo
A sanção da lei ocorre no

âmbito da organização da próxi-
ma Copa do Mundo Feminina,
que ocorrerá no Brasil em 2027. E
em seu texto também há a previ-
são da elaboração de um plano
de legado social, esportivo e fi-
nanceiro que deve ser deixado
pelo torneio.

A Copa do Mundo Feminina
2027 será realizada entre 24 de
junho e 25 de julho de 2027 em
Belo Horizonte, Brasília, Fortale-
za, Porto Alegre, Recife, Rio de
Janeiro, Salvador e São Paulo.
(Agência Brasil)
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Associações de jogos acionam STF
contra MP que proibiu apostas online
A Associação Nacional de

Jogos e Loterias (ANJL) e o Ins-
tituto Brasileiro de Jogo Respon-
sável (IBJR) pediram na segun-
da-feira (28) ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF) a suspensão da
medida provisória que vedou as
bets no Brasil. A MP foi assinada
pelo presidente Luiz Inácio Lula
da Silva.

A MP proibiu em todo terri-
tório nacional a exploração, a ofer-
ta, a intermediação e a publicida-
de de apostas de quotas fixas, as
chamadas bets. As plataformas
já estão impedidas de receber
novas apostas.

As entidades representativas
do setor argumentam que a me-
dida foi abrupta, provocando pre-
juízos bilionários para as empre-
sas que acreditaram no marco re-
gulatório vigente no país e fize-
ram investimentos.

As associações alegam ain-
da desvio de finalidade da MP,
pois o governo não teria demons-
trado a urgência que justificasse
o atropelo do processo legislati-

vo sobre o tema.
Na peça inicial, as entidades

destacam que o próprio governo
Lula enviou ao Congresso um
projeto de lei para regulamentar
o mercado de apostas online, o
que foi aprovado e resultou no
marco regulatório sobre o tema,
sancionado em 2023.

Sobre esse marco, há no Su-
premo ao menos três ações que
questionam essa legislação. As
associações pediram ao relator
desses processos, ministro Luiz
Fux, a suspensão imediata dos
efeitos da MP, ao menos até que
o STF julgue o tema ou que o
Congresso delibere novamente
sobre o assunto. Enquanto isso,
deve prevalecer a legislação an-
terior à MP, defendem as entida-
des representativas do setor.

O ministro Luiz Fux deve ago-
ra decidir se delibera sobre o as-
sunto monocraticamente, subme-
tendo a decisão a referendo em
seguida, ou se já envia o pedido
para análise pelo plenário do STF.
Antes, é praxe que o relator peça

informações ao governo e o pa-
recer da Advocacia-Geral da
União (AGU) e da Procuradoria-
Geral da República (PGR).

Em requerimento enviado a
Fux nesta segunda-feira, a AGU
solicitou que o ministro aguarde
ao menos 72 horas para que o
órgão se manifeste antes de even-
tual decisão do relator.

A MP assinada por Lula tem
vigência inicial de 60 dias, pror-
rogáveis por mais 60, prazo no
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Lei institui atendimento a vítimas
 de violência física e sexual
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Foi sancionada lei que insti-
tui protocolo de atendimento a
mulheres, crianças e pessoas ví-
timas de violência física e sexual.

Entre outros pontos, o proto-
colo determina que o primeiro aten-
dimento à vítima de violência seja
realizado por um profissional de
segurança pública e que este deve
garantir o encaminhamento ime-
diato da vítima à unidade pública
de saúde, assim como realizar o
registro da ocorrência.

A iniciativa também determi-
na o treinamento periódico para
profissionais de saúde e de se-
gurança pública envolvidos nos
atendimentos.

O chamado Protocolo Inter-
setorial de Atendimento e Res-
posta Integrada em Situações de

Violência, destinado a orientar a
atuação das autoridades em ca-
sos de violências física e sexual
contra mulheres, crianças, ado-
lescentes e pessoas em situação
de vulnerabilidade.

A lei também determina reali-
zação de perícia por perito não
oficial nomeado pela autoridade
competente nas localidades em
que não houver órgão de perícia
oficial de natureza criminal.

Em relação aos profissionais
de saúde e de segurança pública,
o treinamento “específico e peri-
ódico” visa garantir atendimento
baseado na não revitimização.

A Lei n° 15.516, de 22 de se-
tembro de 2026 altera outra nor-
mativa, a Lei nº 12.845 de 1º de
agosto de 2013, chamada de Lei

do Minuto Seguinte e que asse-
gurava às vítimas de violência
sexual o atendimento imediato
pelo Sistema Único de Saúde
(SUS).

Entre as medidas já previstas
estavam amparos médico, psico-
lógico e social, exames preventi-
vos e informações sobre direitos
e a obrigatoriedade de notifica-
ção a autoridade competente, no
prazo de 24 horas, dos casos em
que houver indícios ou confirma-
ção de violência sexual, para as
providências cabíveis e para fins
estatísticos.

Entre outros pontos, o pro-
tocolo estabelecido pela nova
legislação determina: Atendimen-
to médico imediato para avalia-
ção do estado clínico e emocio-
nal; Informação à vítima sobre os
seus direitos, incluindo o direito
de acesso a atendimento médico
e psicológico especializados,
bem como a assistência social;
Preservação, pelos profissionais
de saúde, dos materiais e vestí-
gios que possam ser coletados
no exame médico-legal, e enca-
minhamento do material coleta-
do ao órgão de perícia oficial de
natureza criminal; Deslocamento
do perito até a vítima, caso esta
estiver impossibilitada de compa-
recer para a realização do exame
de corpo de delito; As unidades

policiais ou de saúde onde for
realizado atendimento a vítimas
de violência deverão contar com
salas reservadas, destinadas ao
acolhimento e atendimento mul-
tidisciplinar.

Além disso, a lei determina
que a a conclusão e encaminha-
mento do laudo pericial à autori-
dade policial devem ser feitos no
prazo máximo de dez dias corri-
dos. Outro ponto de destaque
determina que as autoridades
precisarão adotar todas as medi-
das necessárias para a preserva-
ção do local do crime e das pro-
vas materiais que possam contri-
buir para a investigação.

O Conselho Tutelar deverá
ser comunicado, no caso de a ví-
tima ser criança ou adolescente,
e poderá, autorizar e adotar os
procedimentos necessários, com
base no Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), a Lei nº
8.069, de 13 de julho de 1990.

Nos casos de descumpri-
mento do protocolo, que resul-
tem em revitimização ou prejuí-
zo à investigação ou à proteção
da vítima, a autoridade poderá
configurar o crime de violência
institucional, nos termos da Lei
de Abuso de Autoridade (Lei nº
13.869, de 5 de setembro de 2019),
sem prejuízo das demais san-
ções.  (Agência Brasil)

CNJ cancela precatórios irregulares
avaliados em R$ 2 bilhões

O Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) determinou na segun-
da-feira (28) o cancelamento de
R$ 2 bilhões em precatórios emi-
tidos de forma irregular contra o
governo federal.

A medida foi tomada pelo corre-
gedor nacional de Justiça, ministro
Benedito Gonçalves, e atendeu ao pe-
dido de suspensão apresentado pela
Advocacia-Geral da União (AGU).

Os valores estavam deposi-
tados em conta judicial desde
2023 e foram expedidos antes do
trânsito em julgado da fase de
execução, modalidade que já foi
considerada ilegal pelo CNJ.

O corregedor decidiu esten-
der os efeitos da decisão que, na
semana passada, também cance-
lou precatórios avaliados em R$
4,7 bilhões. Os títulos foram com-

prados pelo Banco Master.
O caso dos precatórios bilioná-

rios do Master veio à tona após uma
reportagem do Portal Metrópoles
revelar a existência de um contrato
de R$ 427 milhões entre o banco e i
escritório da advogada Camilla Ra-
mos, esposa do desembargador
Newton Ramos, do Tribunal Regi-
onal Federal da 1ª Região (TRF1).

O valor seria pago em caso

de sucesso nas causas referen-
tes ao setor sucroalcooleiro.

Após a divulgação do caso,
o escritório Queiroga, Vieira, Quei-
roz e Ramos declarou que possui
contrato formal com o Master
para atuar nos processos que
envolvem precatórios, mas não
recebeu qualquer pagamento "a
título de pró-labore ou de êxito".
(Agência Brasil)

AGU pede 72 horas
para se manifestar

sobre ações
para liberar bets
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A Advocacia-Geral da União
(AGU) pediu na segunda-feira
(28) ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) prazo de 72 horas para
apresentar manifestação nas
ações nas quais o setor de bets
defende a retomada das apos-
tas on-line.

Segundo a AGU, o prazo é
necessário para que os órgãos
governamentais envolvidos na
regulamentação do setor sejam
ouvidos.

Mais cedo, a Associação
Nacional de Jogos e Loterias
(ANJL) e Instituto Brasileiro de
Jogo Responsável (IBJR) pedi-
ram a derrubada da medida pro-
visória que proibiu a exploração
e publicidade dos jogos on-line.

As petições foram protoco-
ladas nos processos sobre o
tema que estão sob a relatoria
do ministro Luiz Fux.

No mesmo processo, Fux já
determinou medidas para impe-
dir que beneficiários de progra-
mas sociais façam apostas em
sites de bets.

Proibição
De acordo com as regras es-

tabelecidas pela MP, as plata-
formas têm até o dia 5 de outu-
bro para pagar o saldo remanes-
cente aos apostadores.

A partir de 6 de outubro, os
sites e aplicativos de bets são
totalmente bloqueados. (Agên-
cia Brasil)

qual precisa ser aprovada no
Congresso.

Ao assinar a medida, Lula dis-
se que as casas de apostas online
são um “câncer” e que é preciso
extirpá-lo da sociedade brasileira.

O presidente comparou o ví-
cio nas apostas online ao consu-
mo de crack, ao dizer que famílias
estão sendo destruídas e dívidas
impagáveis por causa do vício em
jogo, a chamada ludopatia.
(Agência Brasil)


